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Habitação em Lisboa e
Porto: uma consequência
lógica de decisões públicas

A habitação nas nossas grandes ci-

dades, desde logo Lisboa e Porto,
tornou-se um tema decisivo nos
últimos anos no espaço público.

Como se não o fosse antes... Recorde-se

apenas que, pelo menos desde os anos 60
do século passado, havia rendas congela-
das, degradação continuada depatrimó-
nio, incumprimento sucessivo dos deveres

legaisdossenhorios.fraudeprovávelnas
passagem de contratos de arrendamento
pelos arrendatários, subarrendamentos
não declarados, etc.

O que sucedeu entretanto? A atualização
da legislação do arrendamento urbano, que
deu mais liberdadeaossenhorioseaumen-
tou objetivamente n valnr das rendas. O
hoom do turismo, fortemente promovido,
para Lisboa e Porto, acompanhado da cria-

ção dessa nova realidade, legal e fática, que
é a do alojamento local. A criação de um re-
gime especial para cidadãos de fora da
União Europeia garantindo-lhes livre-cir-
culação neste espaço em troca da aquisição
de imobiliário em Portugal. Incentivos fis-
cais à residência e investimento em Portu-

gal para estrangeiros mesmo intracomuni-
tários. O aumento da facilidade e o decair

dospreçosdoqueéviajardeeparalisboae
ainstalação de diversas empresas estran-

geiras na cidade. E a consciência alargada
de que, numacidade globalmente depau-
perada no seu imobiliário e com um nível
de vida progressivamente mais elevado e

de maior qualidade no espaço público, por
aqui se comprava umT4 ao preço de um TO

em Madrid ou em Paris, com uma rentabili-
dade assegurada. Ou se comprava um pe-
queno quarteirão ao preço de um prédio
pela Europa... Oportunidades.

Talvez esse tempo já tenha passado, na
sua exuberância. Mas não se pode dizer

que isso ocorreu à revelia ou sem a criação
das condições adequadas a esse investi-
mento e, sim, também à especulação pura
edura. Criação decondições por partedos
poderes públicos. Parlamento, Governo e

autarquias criaram as condições ideais

para se obter a situação que hojeos preocu-
pa... E com ganhos, desde logo financeiros,
substanciais, para as nossas entidades pú-
blicas e paia o nosso orçamento coletivo.
Todo o escândalo aparente com que hoje se

erguem decisores políticos contra a difi cul-
dade que é a de "uma família de classe mé-
dia" arrendar a "preços que possam pagar"
uma habitação em Lisboaé, na verdade,
algo de exótico : é, apenas, uma realidade
criada por decisões políticas consecutivas e

pelanatural adesão do capital e das pessoas

a essas mesmas decisões. E com os devidos
resultados favoráveisnas urnas. Aqui não
pode haver inocentes. Todos escolhemos
este resultado. Pois se atéum vereador em
Lisboado Bloco de Esquerda erainvestidor
"especulativo" em imobiliário no centro da
cidade...

Não houvesse vistos gold, não houvesse
incentivos à reabilitação urbana, não hou-
vesse incentivosficaisàdeslocalização
para Portugal de estrangeiros, etc, etc. ...-e
tudo seria mais barato em termos de habi-
tação. Mas também mais miserável segu-
ramente na sua realidade material, como o
foi durante anos.Eisso deve ser também
ser dito.

Criou- se o risco de termos assim cidades
museu, como Veneza, que servem apenas
para o lazer de turistas que nos visitam?
Claro que sim. Mas só se pode dizer, no mí-
nimo, que foi um risco calculado e assumi-
do por diversos Governos e governações
autárquicas.

E como agora contrabalançar isso com
cidades que existem como tal, onde vivem
e trabalham pessoas?

Claro que se pode sempre construir e su-

barrendar"habitação social", a "custos con-
trolados", chame- se o que se lhes chamai"

agora, de acordo com o mais politicamente
co rreto, como sucede neste momento,
com custos diversos pagos por todos os

contribuintes. Isso pode trazer mais alguns
habitantes para Lisboa e adicionar conteú-
do a esta cidade. Mas tem seguramente os

seus limites, nem que sejam os físicos e fi-
nanceiros. E porque não também qualifi-
car e melhorar decisivamente o que é viver
àvoltadel.isboaePorto, nahabitação, no

espaço público, na segurança e nos servi-

ços disponíveis, e assegurar transportes
com mais qualidade e eficiência entre es-

paços urbanos?
Quando autarquias geograficamente

consecutivas trabalham apenas em com-
petição e nalógicado seu pequeno territó-
rio e do seu pequeno eleitorado e os gover-
nos fazem decontade que não sabem,
pode também dar este resultado. Estamos

preocupados com arealidadedemográfica
do ' 'centro histórico" de lisb o a? Mas preo -

cupemo-nos também comoßarreiro, com
Almada, coma Amadora, com o Seixal, com
Odivelas, com Loures. Aí há muito a fazer,
em termos de habitação e de espaço públi -

co, abem demuitas pessoas concretas.

Professor da Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa


